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(ONT-'8J146) Indepondo de bsm.legaçio do CNT 
o 1n uerito adntiuietrativo para ad-
missão de empregado por falta gra-
vo, ex-v1 do deoreto'lei ng 5 109, 
de  d.'L2.1926. 

VISTOS E RELATADOS âstea auto* em que aio psrtee 

coso recorrente s álbino Moreira Pinto e, como recorrida, a Cia. 

PaUlista dm Estradas dn Ferro: 

Albino Moreira Pinto, fez'rov1i'io, apre sentou eon 

tra a Cia. Pau1i ts de Estr*dss de Ferro uma r,olaaagio, pleito" 

a sua reintegração com os sa1rloe atrasados, pelos sagui»' 

teia fundamentos: 

a) porque tem aua estabilidade funcional garanti" 

da por lei; 

b) porqu  tolj em 1927, arblt?kt*mente, euspenso; 

o) porque at  19 de junho de 1939, data em  que 

rol apres ntada a reclrn gio, continuava 

posi çio da enzpr 3a; 

Dia trlbuf da $ reclama çio à la. Juts d.e Conoi i-

açióe Julgamento de Sio Paulo, em 19.6.1939, julgou-se a mesma,. 

pela sentença do fia. 33, Incompetente.* remetendo o processo ao 

Conselho Nacional do  rabalho, por se tratar de empregsdosuJeX 

to ao regime das caixas, isto  , estabilidade regulada pelo de'-'a, 

!65 e, como tal, a coapet moia oz'igiai'ia seria 

Con iho Naci ona. 1 dó iTz'aba lhe. 

camimbado o processo à Iroouraãorta, tal O *O5 

no distribuído ao ilustre  Procurador  Seg adas  Viafl ma, que a tia. 

37 emitia o seu parecer, opinando pela vista à reclamada p*1'a 

apresentar defesa. 
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Baixando o proo' 3o para a»r prov1d'nciade a vista, 

aUgtrema' na iriforuaQ o pr8tada, qun no cabia atender-se ao po-

dido do Procurador, tndo em vista o disposto no inciso 1, almas 

d.. do art, l do deoreto 1ai n 3 229, d 30 de abril de 1941.  De 

ac&rdo com assa infoz'maç o, foi encaminhado o processo ao 29 Coa 

selho Regional por ser IgAst9 o tribunal competente, moa termos do 

mencionado decreto. 

o prAaidente do Lon3elbo ltçgjona1  mandou, nntgo,d.t 

tribuix' a processo i 49. Junta cl', Q øi1i çi0 e Julgamento da  8io 

Paulo para processar e julgar a reclamaçio. 

A Junta, cona1drarido a preste ço de ~ viços dO je 

clamante, na Comarca da São Carlos, reaolveu r ~  ter os prooesaos 

ao 3utz daquela Comarca para julgar a reo1amaço. 

Como as partes residissem na capital, o processo 

que passou a correr na Comarca de So Carlos, tal quesi tøtslmezv' 

te iziatruido por meio d.e pzecatói'i*s expedidas para as 3untaà da 

Conciltaçio e Julgamento de S'o Paulo. 

Finalmente, pela sentença de fia. flO a 117, o U. 

Juiz da Comarca de 8io aailios julgou improcedente a reclamaçio,aus» 

tentada que o empr'gado ruo pedira a sua r'integvsçio, pois alega' 

va de início,  que no t6r'a despedido, musa, suspenso ató aquela de 

t$. Sustentou, ainda, o 7W. Juiz, que o (mico direito do recla ma-

ora o de pagamento doe 3alriOs, que entretanto já estariam rol 

en toa por força do art. 178, § 10 09 5 do Código  ivil* 

Dessa deci io intez'p a o rec1a ante..r,ourao ordib 

rio para o agrégio Conselho da 2a. Ragi o, que, pelo ao&rdio  de 

fia. 197,  sem ut considerando alquer, mentevep  imementm,* aen 

tançii 2'CCOL'2'1d8. 

lfio ai conformando com eau deoiio, 1nterp6s o re-' 

clamante rcta'ao extraordin rio para  st, Conaal1o, com kUnárateto 

no art. 896 da Con8o1ldeç o das Leia do trabalho, letras * . 

ISTO PSTO, e 

CON$TDERA DO que, atendendo à oirounatincia de 
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em d1cusa o a interprstaç o do art. 1.3 do decreto n0 5 109, de 20 

de dezembro de 1926 e, ainda, tendo em vista a deoia o recorrida 

em confronto ece os ao6rd os apontados é cabivel o r'ciaao inter 

Posto; 

C0NSIDRA DO, ainda, qun a ricorrida, em 1929, pro-

cedeu a um inqurlto administrativo, a fim de apurar a embrisgus 

habitual do recorrente e quø, depois de ouvidas duas, teetemt hRs , 

reao1v u despedi-lo; 

CONSIDLJU4DO, mala, qu, o 1'õoorrente alega que  o 

inqurito flg0  pode produzir etnito legal porqun nio foi homologa-

do por e-ate Conselho, na conformidade do art, 43 dó decreto 1et n 

5 109, de 20 de dezembro de 1926 e que, o re árido artigo mio exi-

ge bomo1ogaç o obrigat ria do Uonaelho,  mas, apenas Í'aóulta reoz' 

ao para  1,, do ato da dtspc'na 

"Depois de dez 5900 de serviços croía 
tivos, o ferroviário a que a, reter, 
a prosente lei, ao podoril ar demtt& 
do no caso de falta greve, apurada 
m inquerito administrativo feito p, 
la admlniatraçao da respectiva estril 
da, sendo ouvido o acusado, com x'e 
curso pmz'a.o C olho Nacional do  ?I. 
balho, rasp.itadoe os'  direi boa ad 
quiri dos;" 

00N8IDER iD0, pbis, que o instrumento foi procedtdo 

com a presença do acusado, o qu, satisfaz a exig ncia do citado art 

43 e concluiu pela áziat ncts de falta grave, lnexiat'lndo, portanto, 

a alegada nUlidade de pz'ooe4*aento 14tadp  az'a a demias o; 

0O 3ID AND0 o mala que doa autos consta; 

ACORDA  os membros do Gone lbo Nacional do Trabelho, 

preIl.minarmente, por maioria d4& votos, tomar conh,ciaento do rouzeo 

e, de inerítla wpw unanimidade, negar-lLi prov mento.0 uatoei ex-lega. 

Rio de Janeiro, 26 de fevereiro de 19469 

-.  , eaident 

(Geraldo Montedonto Bezerra cb  nuea) 

Relator 

Ciente 

(Ozeas Motfa) 

(Baptista Bitt'enoourt) 
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